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inovaç
Interessado: Gabinete da Presidência do Confea, Gerência de Inovação e Transformação
 

Unidade Gestora: GIT

  

CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA TÉCNICA
ESPECIALIZADA PARA APOIAR A
CONDUÇÃO DO PROJETO DE
TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DO CONSELHO
FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
- CONFEA, GERIR PRODUTOS DIGITAIS,
PROPOR E GERIR ESTRATÉGIAS DE
TRATAMENTO DE DADOS, REALIZAR O
MAPEAMENTO E A OTIMIZAÇÃO DE
PROCESSOS DE NEGÓCIO, ELABORAÇÃO,
MANUTENÇÃO E EVOLUÇÃO DE
MECANISMOS DE GOVERNANÇA DE TI,
ENVOLVENDO AS PLATAFORMAS DIGITAIS
DO ÓRGÃO, PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DO CONFEA.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, instituído pelo Decreto Federal nº
23.569, de 11 de dezembro de 1933 e mantido pela Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
com sede e foro no SEPN, Quadra 508, Bloco “A”, Edifício Confea  -  Engenheiro Francisco Saturnino de
Brito Filho, Asa Norte, CEP.: 70.740-541, Brasília - DF, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 33.665.647/0001-91,
neste ato representado por seu  Presidente, Eng. Telecom.  Vinicius Marchese Marinelli, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa LAB OF CODES SOLUÇÕES
DIGITAIS LTDA, com sede na Rua Graciliano Ramos, 125/404, Agronômica, Florianópolis - SC, CEP: 8802-
360, inscrita no CNPJ sob o nº 39.951.337/0001-10, Inscrição Estadual Isento, neste ato representado pelo
Sr. Rodrigo de Sá Bianchetti, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que
consta no Processo nº 00.000981/2024-71 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

Boletim de Serviço Eletrônico em 28/03/2025



da Adesão à Ata de Registro de Preços nº 002/2024, do Pregão Eletrônico nº 001/2024 - CREA-SP,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de contratação de consultoria técnica
especializada para apoiar a condução do projeto de Transformação Digital do Conselho Federal  de
Engenharia e Agronomia - Confea, gerir produtos digitais, propor e gerir estratégias de tratamento de
dados, realizar o mapeamento e a otimização de processos de negócio, elaboração, manutenção e
evolução de mecanismos de governança de TI, envolvendo as plataformas digitais do órgão, para
atendimento das necessidades do Confea, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I
do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 001/2024 que é parte integrante deste Termo de Contrato,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

1.2. Os serviços serão prestados de acordo com as especificações, padrões técnicos de qualidade,
desempenho, arquitetura, processos e plataformas tecnológicas estabelecidas no Termo de Referência,
Anexo I, dimensionados em Profissional Ideal (PI-CREA), vinculado ao alcance de resultados e ao
atendimento de níveis mínimos de serviço.

Item Perfil Descrição do Tipo de Profissional
na ATA

Item
ATA Unidade Quantidade

1

Consultor de
Inovação,

Transformação
Digital e

Governança
de TI

Consultoria em Transformação
Digital/ Governança de TI e

Inovação
1 Profissional Ideal

CREA (PI - CREA) 12

2
Consultor de

Soluções
Digitais Ágeis

Consultoria em entrega de soluções
digitais com metodologias ágeis e

enxutas de desenvolvimento
6 Profissional Ideal

CREA (PI - CREA) 12

3

Consultor de
Produtos e
Plataformas

Digitais

Consultoria em gestão de produtos
e plataforma digital 3 Profissional Ideal

CREA (PI - CREA) 12

4

Consultor de
Design e

Experiência do
Usuário

Consultoria técnica especializada no
design e experiência de produtos

digitais
4 Profissional Ideal

CREA (PI - CREA) 12

5

Consultor de
Arquitetura,
Engenharia e

Análise de
Dados

Consultoria técnica especializada na
gestão de dados para produtos e

serviços digitais
2 Profissional Ideal

CREA (PI - CREA) 12

6

Consultor de
Análise e

Melhoria de
Processos

Operacionais

Consultoria e gestão de serviços
digitais com ênfase em análise de

processos
5 Profissional Ideal

CREA (PI - CREA) 6

Total

1.2.1. PI-CREA - Profissional Ideal para Execução de Serviços Técnicos de TI no Confea é o custo mensal
dos serviços prestados por profissional com perfil e desempenho ideais para o Confea.

1.3. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência e seus anexos;



1.3.2. O Edital da Licitação acima mencionado;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, para conclusão do objeto contratado, de acordo
com o disposto no artigo 111 da Lei 14.133/21.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII
E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos  e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.622.799,24 (um milhão, seiscentos e vinte e dois mil
setecentos e noventa e nove reais e vinte e quatro centavos), conforme quadro abaixo:

Item Perfil
Descrição do Tipo
de Profissional na

ATA

Item
ATA Unidade Quantidade Valor

Mensal Valor Anual

1

Consultor de
Inovação,

Transformação
Digital e

Governança
de TI

Consultoria em
Transformação

Digital/
Governança de TI e

Inovação

1
Profissional
Ideal CREA
(PI - CREA)

12 R$
26.858,23

R$
322.298,76

2
Consultor de

Soluções
Digitais Ágeis

Consultoria em
entrega de

soluções digitais
com metodologias
ágeis e enxutas de
desenvolvimento

6
Profissional
Ideal CREA
(PI - CREA)

12 R$
24.965,34

 R$
299.584,08

3

Consultor de
Produtos e
Plataformas

Digitais

Consultoria em
gestão de

produtos e
plataforma digital

3
Profissional
Ideal CREA
(PI - CREA)

12 R$
26.856,06

R$
322.272,72

4

Consultor de
Design e

Experiência do
Usuário

Consultoria técnica
especializada no

design e
experiência de

produtos digitais

4
Profissional
Ideal CREA
(PI - CREA)

12 R$
19.776,46

R$
237.317,52

5 Consultor de
Arquitetura,
Engenharia e

Consultoria técnica
especializada na
gestão de dados

2 Profissional
Ideal CREA
(PI - CREA)

12 R$
26.866,94

R$
322.403,28



Item Perfil
Descrição do Tipo
de Profissional na

ATA

Item
ATA Unidade Quantidade Valor

Mensal Valor Anual

Análise de
Dados

para produtos e
serviços digitais

6

Consultor de
Análise e

Melhoria de
Processos

Operacionais

Consultoria e
gestão de serviços
digitais com ênfase

em análise de
processos

5
Profissional
Ideal CREA
(PI - CREA)

6 R$
19.820,48

R$
118.922,88

Total R$
1.622.799,24

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a Contratada
dependerão dos serviços efetivamente realizados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O Confea pagará somente pelos serviços efetivamente prestados.

6.2 Mensalmente, serão objeto de faturamento as OSs que se referirem a serviços apurados e
efetivamente concluídos no mês anterior ao da fatura.

6.3 Em nenhuma hipótese, será objeto de faturamento o serviço executado a partir de acionamento de
garantia ou o serviço ainda não concluído integralmente.

6.3.1.1 O valor a ser faturado para os serviços, no mês, obedecerá à seguinte fórmula (para cada serviço):

          Qos

Vs =    ∑     VoS i

           i =

 

Em que:

VS - Valor em Reais do faturamento dos serviços (para cada tipo de serviço), em determinado mês.

QOS - Quantidade total de Ordens de Serviço do objeto de faturamento para os serviços.

VOSi - Valor em Reais da i-ésima Ordem de Serviço do objeto de faturamento para os serviços.

 

6.3.1.2 O valor a ser faturado para uma Ordem de Serviço obedecerá à seguinte fórmula:

VF = Q_PI * V_FAJ * V_PI * QAS

 

Em que:

VF - Valor em Reais do faturamento do Serviço.

Q_PI - Quantidade de PI-CREA da Ordem de Serviço em questão.

V_PI - Valor do PI-CREA.

V_FAJ - Valor do fator de ajuste do tipo de perfil associado ao serviço.



QAS - Fator de ajuste derivado da apuração do indicador de NMS QAS - Qualidade no Atendimento do
Serviço da Ordem de Serviço em questão.

 

6.4. O valor final da fatura poderá sofrer reduções a título de glosa, derivadas da aplicação de sanções
administrativas com trânsito em julgado administrativo.

6.4.1.1. A nota fiscal/fatura será analisada, minimamente, quanto aos itens a seguir descritos:

a) Correlação entre os valores indicados na nota fiscal/fatura e o da proposta da empresa;

b) Ausência de emendas ou rasuras na nota fiscal/fatura.

6.4.1.2. Análise quanto a data-limite de utilização da nota fiscal, caso não seja nota fiscal eletrônica;

6.4.1.3. O correto preenchimento dos dados do Confea (nome, CNPJ) e da discriminação dos serviços;

6.4.1.4. Pertinência dos cálculos aritméticos da nota fiscal/fatura - o valor total deverá corresponder ao
somatório dos valores individuais lançados na mesma;

6.4.1.5. Correlação entre o valor da nota fiscal e os valores empenhados;

6.4.1.6. Correlação entre o CNPJ da contratada e o constante na Proposta e na Nota de Empenho;

6.4.1.7. Verificação de autenticidade quando se tratar de Nota Fiscal Eletrônica;

6.4.1.8.  Caso a nota fiscal apresente valor inferior ao correto a faturar, a empresa será cientificada
da divergência ocorrida;

6.4.1.9.  O pagamento somente será efetivado após regular procedimento de liquidação, o qual inclui
a verificação dos seguintes documento:

a) Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviços (FGTS);

b) Prova de regularidade da contratada junto a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional (PGFN);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

6.4.1.10. O aceite da nota ocorrerá após o recebimento/aceite das unidades do objeto, mediante
apresentação de relatório, pela CONTRATADA, que demonstre a execução do serviço;

6.5. O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir da emissão da nota
fiscal, uma vez observadas pela contratada todas as obrigações dispostas no Termo de Referência e neste
termo;

6.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Confea,
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula, conforme previsto no ANEXO XI da IN 05/2017:

 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:



I = (TX)
( 6 / 100 )

I = 365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

6.7. Caso não seja possível atestar a nota fiscal, esta será devolvida à empresa, acompanhada de
comunicação oficial com a exposição dos motivos que ensejaram a não atestação, e o prazo referido no
subitem anterior retornará à contagem inicial;

6.8. A CONTRATADA é responsável pelos encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários, incidentes;

6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

6.10. Se a CONTRATADA descumprir qualquer termo ou condição a que se obrigar neste certame, por sua
exclusiva culpa poderá o Confea, reter o pagamento, até que seja sanado o respectivo inadimplemento,
não sobrevindo, portanto, qualquer ônus ao Confea resultante desta situação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, de
acordo com o art. 134 da Lei 14.133/2021.

7.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado em 08/12/2023, fls. 145 a 147 do processo administrativo.

7.2.1.1. Após o interregno de um ano, a pedido da CONTRATADA, os preços iniciais poderão ser
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.2.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.2.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.2.1.4.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.2.1.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.2.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.3. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
no Termo de Referência;



8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.6. Efetuar mensalmente o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos
termos e prazos contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados pelo Fiscal do
Contrato, de acordo com a norma de contratação;

8.7.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.11.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.11.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.11.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

8.11.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou  entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

8.12. Dispor à equipe técnica todas as informações, documentos e processos que a mesma reputar
necessário, visando à adequada prestação dos serviços;

8.13. Permitir o acesso dos empregados da contratada, quando necessário, para a execução dos serviços;

8.14. Indicar as áreas onde os serviços serão executados;

8.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;

8.16. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.17. Notificar a CONTRATADA por escrito, quando necessário, caso algo haja alguma incorrência que não
esteja dentro do estipulado neste Termo de Referência ou ainda no proposto como critérios de aceite
mínimos;

8.18. Cumprir as demais obrigações decorrentes deste Termo;

8.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda as obrigações a seguir dispostas:



9.1.1. Quanto ao Plano de Trabalho a contratada deverá ser elaborar e entregar, pela no prazo máximo de
15 (quinze) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, não onerando a contratante no que se
refere à remuneração contratual, ou seja, o custo relacionado à sua confecção será responsabilidade e
realizado a expensas da CONTRATADA;

9.1.2. Apresentar relatórios, textos, fluxogramas, gráficos e tabelas em formatação adequada padronizada
de modo a permitir a perfeita compreensão quanto ao conteúdo dos documentos;

9.1.3 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.1.3.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.1.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II);

9.1.5.  Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;

9.1.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
gestor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT;

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.

9.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.



9.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

9.1.24 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, inclusive de
projetos e serviços técnicos especializados, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em
outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado, de acordo com o disposto no artigo
93 da Lei 14.133/21.

9.1.24.1 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores, deverão observar as disposições da Lei 13.709
de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, quando do tratamento dos
dados pessoais ou dados pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios
insculpidos no art. 6º da LGPD.

10.1.1.  A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados enquanto a CONTRATADA
é definida como Operadora de dados.

10.1.1.1.  A CONTRATANTE e a CONTRATADA serão consideradas controladoras conjuntas quando
esta  transferir dados pessoais e dados pessoais sensíveis de seus representantes, prepostos ou
colaboradores à CONTRATANTE.

10.2. A CONTRATADA indicará encarregado para assuntos relacionados à LGPD que poderá ser o mesmo
colaborador qualificado como preposto para outros assuntos relacionados à execução do contrato.

10.2.1 O fiscal nomeado pela CONTRATANTE contará com a orientação da unidade da CONTRATANTE
indicada como encarregada para atuar como canal de comunicação entre a CONTRATANTE, os titulares
dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).



10.3. A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos representantes, prepostos
ou colaboradores da CONTRATADA, para viabilizar acesso às instalações físicas e sistemas de informação
essenciais ao desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir com o dever legal de
fiscalização na execução do contrato.

10.3.1. Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA, obtidos em
razão desse contrato, poderão ser divulgados pela CONTRATANTE com a finalidade de cumprir
mandamentos legais e jurisprudenciais relacionados à transparência.

10.4. A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus colaboradores ou prepostos, nos
termos da LGPD, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos,
manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento ou ter acesso em razão
deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências de eventual tratamento
indevido ou uso em desconformidade com o objeto desse contrato.

10.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta cláusula contratual, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados Pessoais da
CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados ao tratamento dos dados pessoais e dados pessoais
sensíveis.

10.5.1. A CONTRATANTE se certificará de que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumam
compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a obrigações legais de confidencialidade.

10.6. É vedado à CONTRATADA o tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da execução
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

10.7.  A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos
patrimoniais,  morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados, causados em
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.

10.8.  A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE qualquer incidente de acessos não
autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que a CONTRATANTE adote, se
for o caso, as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

10.9. Extinto o presente instrumento ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de dados pessoais,
estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico
ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art.16 da LGPD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)

11.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado da data que a CONTRATADA recebeu a sua via do contrato assinada,
comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor
total atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

11.1.1. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA;

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

11.1.2. No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por uma das seguintes
alternativas:

a) apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos subitens do item acima, correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do



Fornecedor e do Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura adicional de
obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou

b) apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador
de Serviço” para cobertura dos subitens do item acima, complementada com a garantia adicional da
modalidade “Seguro- Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o subitem do item
acima,  correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do valor
atualizado do contrato.

11.1.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta específica, com correção
monetária, em favor do Confea.

11.1.4. A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo constante
no Anexo XVII.

11.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por
cento).

11.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a
título de garantia.

a) O bloqueio efetuado com base nesta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação
financeira à CONTRATADA.

b) A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula por
quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia
ou fiança bancária.

c) O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de
pagamentos devidos à CONTRATADA.

d) O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou
seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.

e) Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato
deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de
defesa prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais de 1a e última instância administrativa.

11.1.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo
Confea com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);



ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 10 (dez) dias;

(2) moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

(3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021;

(4) Compensatória de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.



13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei nº 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

14.1. A despesa para atender a esta contratação está programada em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Confea, na conta nº 6.2.2.1.1.01.04.04.002 - Serviços de Assessoria e
Consultoria, do Centro de Custos nº 1.3.02 - GEST Atividades de Gestão Estratégica.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

16.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PREPOSTO DA CONTRATADA

17.1. Fica estabelecido que o preposto da Contratada para representá-la perante o Confea na execução
deste Contrato é o Sr. Rodrigo de Sá Bianchetti, função de proprietário, portador da Cédula de Identidade
RG nº 2.502.998 e CPF/MF nº 910.118.509-82.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GESTÃO DO CONTRATO

18.1. A gestão do contrato será acompanhada por Gestor a ser indicado através de Portaria da autoridade
competente após a assinatura do Contrato.

18.1.1. Será dada ciência da Portaria ao preposto da Contratada.

18.2. O Gestor do Contrato poderá, quando da emissão da Ordem de Serviço, exigir a entrega de relatório
do prestador de serviço/fornecedor, referente à execução do Contrato, indicando nesta ocasião o formato
e a periodicidade de entrega.

18.3. Os pagamentos devidos serão sempre condicionados a entrega dos relatórios.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

19.1 É vedado à Contratada interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte do Contratante, salvo nos casos previstos em lei.



19.2. É permitido à Contratada caucionar ou utilizar este termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de julho de 2020.

19.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

19.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratada)
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento
direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO (ART. 92, §1º)

21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Brasília para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei
nº 14.133/21.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo de Sá Bianchetti, Usuário Externo, em
21/03/2025, às 14:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Marchese Marinelli, Presidente, em 21/03/2025,
às 14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1180835 e
o código CRC 93B8E52F.

Referência: Processo nº 00.000976/2025-49 SEI nº 1180835

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

